
Introducción: la demografía histórica mexicana 

Juan Javier Pescador 

. . . E l s e ñ o r a r c i p r e s t e se 
o p u s o a m i d e m a n d a , d i c i e n ­
d o q u e n o era [hija] m í a , y p a ­
r a p r u e b a m e m o s t r ó el l i b r o 
d e l b a p t i s m o , que , c o t e j a d o 
c o n los c a p í t u l o s m a t r i m o ­
n i a l e s , se veía q u e la n i ñ a 
h a b í a n a c i d o c u a t r o m e s e s 
d e s p u é s de q u e y o h a b í a co­
n o c i d o a m i m u j e r . . . 

L a z a r i J J o de Tormes 

La demografía histórica en México atrae cada vez con mayor fuer­
za la mirada de los historiadores y de los demógrafos, apropiándo­
se de un lugar privilegiado para responder a las interrogantes que 
tanto la historia como la demografía le plantean. Las aportaciones 
que la demografía histórica ha hecho reciememente a la historia 
de la familia obligan a los más escépticos a reconocer su valor co­
mo auxiliar de la historia social, regional y económica de nuestro 
país. Por el lado de la demografía clásica en México, un proceso 
semejante de reconocimiento y aceptación a la demografía histó­
rica se ha generado a grandes pasos, al punto de que ya nadie dis­
cute su papel protagónico y prácticamente en todas las reuniones 
de estudiosos de la población se incluyen paneles en los que se 
aborda el estudio histórico de nuestras poblaciones antecesoras. 

Al parejo de este reconocimiento, se ha venido gestando entre 
jóvenes investigadores y alumnos, sobre todo historiadores, un 
gran interés por los aspectos demográficos, de manera que puntos 
como la edad al matrimonio, las tasas de ilegitimidad, el número 
de hogares encabezados por mujeres o el tamaño medio de las uni­
dades domésticas, por poner algunos ejemplos, se están volviendo 
preguntas obligatorias en los cursos sobre historia de la familia. 

Por otra parte, la investigación en demografía histórica ya pa­
rece haber dejado atrás la época en que estaba restringida a un re-
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ducido número de especialistas, en su mayor parte extranjeros, 
cuyos trabajos circulaban generalmente en revistas especializadas 
de corte internacional, pero sin mucha repercusión dentro del país; 
ahora en muchos centros universitarios de la República profeso­
res y alumnos han incursionado en la historia de la población en 
sus respectivas regiones, contribuyendo a fortalecer y profundi­
zar el conocimiento actual. 

La expansión de la demografía histórica en México enfrenta 
un obstáculo: con cierta frecuencia el investigador se siente en te­
rrenos movedizos al tratar de generar conclusiones sobre una po­
blación determinada a partir de los registros eclesiásticos, pues ig­
nora las disposiciones precisas que en el seno de la Iglesia dieron 
origen al material con el que trabaja, por lo que suele pensar que 
tales datos fueron obtenidos al calor de criterios dispares -cuan­
do no caprichosos- de los párrocos y las autoridades correspon­
dientes. 

Por eso en esta introducción incluimos un breve resumen de 
las disposiciones eclesiásticas que al respecto se generaron duran­
te el Antiguo Régimen, a fin de que los estudiosos e interesados 
puedan contar en el futuro con elementos para evaluar los regis­
tros sobre los que trabajan. Desde luego que el hecho de legislar 
sobre una materia no implica su inmediata instrumentación, pero 
al menos el conocimiento preciso de tales normas constituye una 
guía eficaz para iniciar el trabajo. 

El origen de los registros parroquiales no se remonta más allá 
d e la Baja Edad Media y aún no ha sido encontrado ningún regis­
t r o anterior al siglo X I V . 1 

Fue a partir de que el IV Concilio de Letrán (1215) prescribió 
la confesión y comunión anuales, cuando surgió la necesidad de 
llevar un registro sobre quiénes habían cumplido y quiénes no. 2 

De cualquier forma, la orden expresa de que en cada parroquia 
haya status animarum o estados de almas aparece ya en los conci­
lios de Salamanca y Toledo, en 1335 y 1339 respectivamente. En 
España los registros de bautismos y defunciones más antiguos co­
rresponden a Barcelona y datan de 1457. 

No es hasta 1512 cuando el sínodo de Sevilla ordena, bajo 
pena de excomunión, que haya un libro donde sean registrados 
los bautizados, sus padrinos, sus padres y su legitimidad.3 

1 Jacques Dupaquier y M i c h e l Dupaquier (1985), Histoire de la D é m o g r a p h i e , 
P a r í s , Perrin, Col lec t ion pour l 'Histoire , p. 49. 

2 Jean D e l u m e a u (1989), L ó v e u et ie pardon. Les d i f i c u l t e s de ia confession, 
X H P - X V U F s i è c l e , Paris, Fayard , p. 13. 

3 Jacques Dupaquier y M i c h e l Dupaquier , op. cit., pp. 52-53. 
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Contra lo que habitualmente se afirma, el Concilio de Trento 
(1545-1563) no mostró ninguna preocupación por estipular el re­
gistro parroquial continuo de entierros, comulgantes, confirma­
ciones, amonestaciones y padrones. 

Los únicos eventos que el concilio tridentino ordenó que se re­
gistraran fueron los casamientos y - e n mucho menor medida-
Ios bautismos: 

. . . T e n g a e l p á r r o c o u n l i b r o e n q u e e s c r i b a l o s n o m b r e s d e l o s c o n ­
t r a y e n t e s , y d e l o s t es t igos , y e l d ía y l u g a r e n q u e se c o n t r a j o e l m a t r i ­
m o n i o , y g u a r d e él m i s m o c u i d a d o s a m e n t e este l i b r o . . . 4 

Sin embargo, es un hecho que a partir de la Reforma de Tren­
to y del énfasis que sus integrantes pusieron en elevar al clero a 
la altura de los nuevos tiempos, se dio una repercusión positiva 
en la residencia fija de los sacerdotes en sus curatos y, con ello, 
una proliferación de los registros parroquiales. 

De cualquier forma, los registros parroquiales son un caso his­
tórico más en él, la realidad se anticipa a las normas y muchos cu­
ratos del Nuevo Mundo contaron con libros parroquiales en sus 
archivos aun antes de que los concilios así lo dispusieran. 

El I Concilio Provincial Mexicano, celebrado en 1555, tuvo 
entre sus tareas principales la de establecer la obligación para las 
iglesias de tener un libro de bautizos y otro de matrimonios: 

. . . U n o d e l o s i m p e d i m e n t o s , q u e i m p i d e n , y d i r i m e n e l M a t r i m o n i o , 
es c o g n a c i ó n e s p i r i t u a l , q u e se c a u s a e n t r e C o m p a d r e s , y P a d r i n o s , 
y A h i j a d o s , y los H i j o s d e e l P a d r i n o , y d e l a M a d r i n a , y p o r e v i t a r 
l o s i n c o n v e n i e n t e s , q u e e n esto p o d r í a n s u c e d e r , S . A . C . o r d e n a m o s , 
y m a n d a m o s a c a d a u n o de l o s R e c t o r e s , C l é r i g o s , y E c l e s i á s t i c o s d e 
n u e s t r o A r z o b i s p a d o y P r o v i n c i a , q u e c u a n d o h u b i e r e n d e c e l e b r a r 
e l S a c r a m e n t o d e l B a u t i s m o , n o r e c i b a n p o r p a d r i n o s a m á s de u n 
C o m p a d r e , y u n a C o m a d r e , so p e n a d e tres p e s o s d e m i n a s , l a m i t a d 
p a r a l a f á b r i c a de l a p a r r o q u i a y l a o t r a m i t a d p a r a e l a c u s a d o r q u e 
l o a c u s a r e . 

O t r o s í , p o r e v i t a r t o d a m a t e r i a de p l e i t o s , y c o n t i e n d a s , m a y o r ­
m e n t e e n las c a u s a s m a t r i m o n i a l e s , m a n d a m o s , so l a d i c h a p e n a , a 
t o d o s l o s C u r a s , y C l é r i g o s , q u e t e n g a n c u i d a d o de h a c e r u n L i b r o , 
a m a n e r a d e r e g i s t r o , e n e l c u a l e s c r i b a n t o d o s los q u e f u e r e n b a u t i z a ­
d o s c a d a u n o p o r sí , y q u i e n le b a u t i z ó , p o n i e n d o e l n o m b r e d e l b a u t i ­
z a d o , y d e l P a d r e , y d e l a M a d r e , y de sus P a d r i n o s , y M a d r i n a s , q u e 
l o s t i e n e n a l S a c r o F o n t e , c o n día , m e s y a ñ o , y l o f i r m e n d e s u s n o m -

4 E l S a c r o s a n t o y Ecuménico C o n c i l i o de Trento (1785), t raducido al castellano 
por Ignacio L ó p e z A y a l a , M a d r i d , Imprenta Real, s e s i ó n x x i v , cap. I, p. 404. 
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b r e s l o s R e c t o r e s , y s u s L u g a r t e n i e n t e s , y p o n g a n t a l L i b r o e n e l A r ­
c h i v o d e l a I g l e s i a , y a b u e n r e c a u d o ; y l o mismo m a n d a m o s se p o n g a 
en e l d i c h o l i b r o los n o m b r e s d e l o s q u e se d e s p o s a r e n , y c a s a r e n , y 
d e s u P a d r e , y M a d r e , y q u e as í se a s i e n t e c o n d í a , m e s , y año, y l u g a r , 
so l a p e n a a r r i b a dicha en esta C o n s t i t u c i ó n p u e s t a , a p l i c a d o c o m o 
e s t á d i c h o , l o c u a l todo f i r m e n l o s d i c h o s r e c t o r e s , y q u e r e m o s que 
t e n g a t o d a fe, y a u t o r i d a d , l o q u e a s í se f i r m a r e p o r e l l o s ; y p o r q u e 
m u c h a s v e c e s a c o n t e c e b a u t i z a r las c r i a t u r a s recién n a c i d a s e n casas 
p a r t i c u l a r e s c o n e n f e r m e d a d , y d e s p u é s h a y g r a n d e s c u i d o e n l a s t ra -
h e r a l a i g l e s i a p a r a q u e se les i m p o n g a n e l O l e o y C h r i s m a y se les 
h a g a n l o s e x o r c i s m o s y c a t e c i s m o s d e l a I g l e s i a e s t a t u i m o s y m a n ­
d a m o s , q u e d e a q u í a d e l a n t e t o d a s las c r i a t u r a s , q u e c o n n e c e s i d a d 
f u e r e n b a u t i z a d a s 611 CflSa, CJU6 sus p a d r e s t e n g a n c u i d a d o d e l a s 611" 
v i a r a l a I e l e s i a a r e c i b i r e l Ó l e o v C h r i s m a v D a r á a u e se les h a e a 
e l o f f c i o d E 
b a u zado - pasancE el dicho: t é r m m o y n o l o ^ c í m p l i e n d o s e a n evi­
tados ¿ X 
v lo mismo e n c a ^ los r e S s o s ' q u e j ó n 1^ 
cencía d e los SÓceíanós a d m i S r a n !o? S a c r a m e n t o s T 
El II Concilio Provincial Mexicano (1565) estableció como 

norma a curas y vicarios el empadronamiento de sus feligreses, a 
fin de vigilar el cumplimiento de la confesión auricular anual: 

. . . Y a n s i m e s m o , p o r q u a n t o c o n v i e n e , q u e h a y a c u e n t a , y r a z ó n c o n 
l o s q u e se c o n f i e s a n , y c o m u l g a n c a d a a ñ o , c o m o l o m a n d a l a S a n t a 
M a d r e I g l e s i a , S . A . C . o r d e n a m o s y m a n d a m o s a t o d o s l o s c u r a s , y v i ­
c a r i o s d e este n u e s t r o A r z o b i s p a d o , y P r o v i n c i a , q u e h a g a n m e m o r i a 
d e t o d o s l o s E s p a ñ o l e s , q u e c o n e l l o s c o n f e s a r e n , o les d e n c é d u l a d e 
C o n f e s i ó n , y les m a n d e n las l l e v e n , y g u a r d e n p a r a s a t i s f a c e r c o n 
e l l a s a sus c u r a s , y l o m i s m o se h a g a c o n l o s E s p a ñ o l e s m o z o s , y c r i a ­
d o s b l a n c o s , y n e g r o s , q u e t u v i e r e n e n sus casas , e s t a n c i a s , o b r a j e s 
y s e m e n t e r a s q u e c a y e r e n e n s u d i s t r i t o ; p a r a m a y o r c u m p ¡ m i e n t o 
d e l o c u a l , m a n d a m o s a l o s S e ñ o r e s d e ta les h a c i e n d a s d e n p o r m a t r í ­
c u l a a l C u r a o V i c a r i o las P e r s o n a s q u e e s t á n a s u c a r g o e n las d i ­
c h a s h a c i e n d a s y r o g a m o s y e n c a r g a m o s a l o s r e l i g i o s o s q u e e s t á n 
e x p u e s t o s para'oír C o n f e s i o n e s , q u e h a g a n lo m e s m o . . > 

El III Concilio Provincial Mexicano (1585) ordenó a todas las 
parroquias de su jurisdicción levantar anualmente padrones de 
sus feligresías: 

5 Concilios Provinciales pr imero y segundo, celebrados en Ja muy Nobie y muy 
L e a l Ciudad de México (1891), 2 vols., edición facsimilar de la de José de Hogal de 
1769, México, Imprenta del A g u a . C o n c i l i o primero, capítulo xxxn , pp. 88-89. 

6 I b i d e m , C o n c i l i o segundo, capítulo v, p. 191. 
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. . . P a r a que los curas regulares y seculares conozcan individualmen­
te a todas sus ovejas y sepan quiénes son los fieles, d e uno y otro se­
x o , que están e n c o m e n d a d o s a s u cuidado paternal, confiesen a cada 
uno e n sus respectivas parroquias, e n las cuales se les administrará 
e l S a n t í s i m o S a c r a m e n t o d e l a E u c a r i s t í a , e n los tiempos que al efec­
to h a señalado la I g l e s i a , anoten e n u n riguroso registro a todos los 
fieles mayores d e diez anos que correspondan a sus curatos, con ex­
presión del sexo a que pertenecen, y d e s u cualidad d e españoles, 
mestizos o negros, y d e los descendientes d e estos últimos: expliquen 
si son casados o solteros, sin dejar d e asentar sus nombres, con ex­
presión además de todas las cabezas de familia, del marido, de la m u ­
jer d e los hijos d e los criados d e los esclavos, v también d e los p a s t o ­
res d e los lab adores y d e cualesquiera otros d e sus subditos que 
viven en el campo, haciendo mención e n e l registro del número d e 
nersonas a Quienes deben confesar Dará aue les conste con claridad 
E s t o s registros se formaránTriualmente al principio d e la C u a r e s m a 
en los X e T q u e h S 
s,ma o antes (silo.estimaseSveníen?í eíobispol en los pueblos o 
a l d e a s d e S o s * c o n v e n l e n t e o D l S D O j ' D u e D l 0 S 

El Concilio III estipulaba además que los párrocos debían 
contar en sus curatos con otros tres libros: 

. . . Para evitar inconvenientes que se originan con el olvido de las co­
sas por el transcurso del tiempo, principalmente cuando se trata de 
los sacramentos que pueden reiterarse, y de la celebración del matri­
monio, que suele contraerse en grado prohibido,, por la ignominia 
que padecen los contrayentes relativamente al parentesco que los 
une entre sí; ordena este Concilio que todos los curas tengan tres li­
bros, para que en el primero consten los nombres de los bautizados 
y de sus padres, así como los de los compadres y el del que bautiza. 
En la primera parte del segundo libro han de anotar a los que contra­
jeron matrimonio, lo mismo que a sus padres, expresando cual es su 
patria, y además quienes fueron los testigos que asistieron al matri­
monio; en la segunda parte, asienten los nombres de los difuntos, ex­
plicando el día, el mes y el año, y la iglesia en que fueron sepultados. 

Finalmente en el tercero, escríbanse los nombres de los que han 
recibido el sacramento de la confirmación, así como también los de 
sus padres y padrinos, y el del que los confirmó. 

Estos libros, pues, deben conservarse en la forma que prescribiere 
el obispo, y a ellos y a todo lo que en ellos apareciere autorizado con 
la firma del cura, ha de darse fe, tanto en juicio como fuera de él. . . 8 

El 17 de junio de 1614 el papa Paulo V impuso el flitual 

Ibidem, libro IV, t í tu los II, III, 1, pp. 194-195. 
Ibidem, libro III, t í tulos n. XI, pp. 202-203. 
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Romano a la iglesia universal, en el que apareció como obligación 
estricta de cada párroco el tener cinco libros en el archivo del cu­
rato, en los que quedarían registrados: bautizados, confirmados, 
casados, empadronados y difuntos. 

Dada la trascendencia de esta disposición papal, es necesario 
reproducir el texto íntegro de lo que debía registrarse en cada libro: 

F o r m a d e s c r i b e n d i B a p t i z a t o s i n l i b r o p r i m o . 9 

A n n o D o r n i n i d i e m e n s i s ego N . P a r o c h u s h u j u s 
E c l e s i a e S. N . c i v i t a t i s , v e l l o c i N . b a p t i z a v i i n f a n t e m d i e n a t u m , v e l 
n a t a m ex N . & N . C o n j u g i b u s h u j u s P a r o c h i a e , v e l S . N . & ex t a l i pa ­
t r i a , & f a m i l i a , c u i i m p o s i t u m est n o m e n N . P a t r i n i f u e r u n t N . f i l i u s 
N . ex P a r o c h i a , seu l o c o N . & N . c o n j u x N . f i l i a N . ex P a r o c h i a , seu 
l o c o N . 
F o r m a de e s c r i b i r los b a u t i z a d o s e n e l p r i m e r l i b r o . 1 0 

E n el a ñ o d e l S e ñ o r d e e l d ía d e l m e s y o p á r r o c o 
d e l a i g l e s i a d e e n l a c i u d a d ( v i l l a o p u e b l o ) d e b a p t i z é so­
l e m n e m e n t e a un(a) n i ñ o ( a ) d e e d a d de d ías , hijo(a) d e y de 

c ó n y u g e s , n a t u r a l e s d e d e l a f a m i l i a , a l c u a l n i ñ o ( a ) se 
le p u s o e l n o m b r e d e F u e r o n sus p a d r i n o s y n a t u r a l e s 
d e de l a p a r r o q u i a de , y lo f i r m é . 

Cuando el sacramento se administraba bajo circunstancias es­
peciales, debían quedar registradas éstas, esto significaba que si 
el ministro no era el párroco, la partida canónica debía asentar la 
venia de este último. Otra circunstancia —no tan especial en el ca­
so de América Latina- era cuando el niño no era hijo legítimo. 
En tal situación la iglesia prohibía terminantemente expresar el 
nombre de los padres de la criatura, buscando evitar la infamia. 
Sólo en el caso de que la infamia de los padres fuese ya notoria, 
el párroco podía anotarlos en el acta bautismal, señalándolos co­
mo solteros. Esto significa que, para los hijos propiamente ilegíti­
mos (hijos de padres que canónicamente están impedidos para 
unirse), en ningún caso podían registrarse los nombres de los pa­
dres. De ahí la expresión hijo de padres no conocidos, la que se 
recomendaba lo mismo para alguien dejado en la puerta de una 
iglesia que para el hijo de un clérigo o el hiio adulterino." Otros 
casos especiales eran los bautizos condicionales o sub conditione, 

9 flituoie Bomanum (1775), M a d r i d , Typographia Regia, p. 416; y flituoie sev 
manuafe f iomanum (1680), Amberes, E x Off ic ina Plantiniana, V i u d a y Herederos 
de Baltasar M o r e t i , p. 397. 

1 0 Las traducciones al castellano fueron elaboradas por el autor de esta intro­
ducción. 

1 l f l i t u a J e s e v . . ., 1630:276-277. 
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e n l o s q u e se r e q u e r í a a n o t a r i g u a l m e n t e l a s c i r c u n s t a n c i a s e s p e ­
c i a l e s d e l a c t o . 

F o r m a d e s c r i b e n d i C o n f i r m a t o s i n s e c u n d o l i b r o . 1 2 

A n n o d i e m e n s i s q u i f u i t d i e s N . f i l i u s N . & N . 
c o n j u g u m , v e l N . f i l i a N . (& s i f u e r i t n u p t a , a d d a t u r u x o r N . ) S a c r a ­
m e n t a n C o n f i r m a t i o n i s a c c e p i t a R e v e r e n d i s s i m o D . N . E p i s c o p o N . 
i n E c c l e s i a S . N . c i v i t a t i s v e l l o c i N . 
F o r m a d e e s c r i b i r l o s c o n f i r m a d o s e n e l s e g u n d o l i b r o . 

E n e l a ñ o día d e l m e s q u e f u e ( d o m i n g o , l u n e s . . .) 
h i jo de y , c ó n y u g e s ( y s i f u e r e c a s a d o e l c o n f i r m a d o 

se p o n d r á c a s a d o c o n ), r e c i b i ó e l s a c r a m e n t o d e l a C o n f i r ­
m a c i ó n q u e le a d m i n i s t r ó e l r e v e r e n d í s i m o s e ñ o r d o n O b i s p o d e 

e n esta i g l e s i a d e d e l a c i u d a d ( p u e b l o o v i l l a ) d e , y l o 
f i r m é . 
F o r m a s c r i b e n d i C o n j u g a t o s i n t e r t i o l i b r o . 

A n n o d i e m e n s i s d e n u n t i a t i o n i b u s p r a e m i s s i s t r i ­
b u s c o n t i n u i s d i e b u s F e s t i v i s , q u a r u m p r i m a d i e , s e c u n d a d i e , t e r t i a 
d i e Í n t e r M i s s a e P a r o c h i a l i s s o l e m n i a , h a b i t a est, n u l l ó q u e l e g i t i m o 
i m p e d i m e n t o d e t e c t o , ego N . R e c t o r h u j u s E c c l e s i a e P a r o c h i a l i s N . 
c i v i t a t i s , v e l l o c i N . f i l i u m N . P a r o c h i a e S . N . & N . f i l i a m N . s e u r e l i c -
t á m i q u e N . (si v i u d a fuer i t ) h u j u s , s e u P a r o c h i a e S . N . i n E c c l e s i a N . 
i n t e r r o g a v i , e u r ú m q u e m u t u o c o n s e n s u h a b i t o , s o l e m n i t e r p e r v e r b a 
d e p r a e s e n t i , m a t r i m o n i o c o n j u n x i , p r a e s e n t i b u s t e s t i b u s n o t i s N . f i ­
l i o N . q u i h a b i t a t i n P a r o c h i a S . N . & N . f i l i o N . & c . & N . & c . p o s t e a e is 
ex r i t u S a n c t a e M a t r i s E c c l e s i a e (si t a m e n n u p t i a s b e n e d i x e r i t ) i n 
M i s s a e c e l e b r a t i o n e b e n e d e x i . 
F o r m a d e e s c r i b i r l o s c a s a d o s e n e l t e r c e r l i b r o . 

E n el a ñ o d ía m e s h a b i e n d o p r e c e d i d o l a s tres de­
n u n c i a c i o n e s o a m o n e s t a c i o n e s , e n d í a s f e s t i v o s c o n t i n u o s , l a p r i m e ­
ra el d í a l a s e g u n d a e l d ía l a t e r c e r a e l d ía , y n o h a ­
b i e n d o r e s u l t a d o l e g í t i m o i m p e d i m e n t o a l g u n o , y o r e c t o r d e l a 
i g l e s i a p a r r o q u i a l d e e n l a c i u d a d ( v i l l a o p u e b l o ) d e as i s t í 
al m a t r i m o n i o q u e C o n t r a j e r o n h i j o d e , d e l a p a r r o q u i a d e 

c o n h i j a d e (o v i u d a d e ), d e l a p a r r o q u i a , e n 
la i g l e s i a , l o s c u a l e s c o n t r a y e n t e s a l ser i n t e r r o g a d o s , e x p r e s a ­
r o n s u l i b r e y m u t u o c o n s e n t i m i e n t o , p o r p a l a b r a s d e p r e s e n t e ante 
mí , f u e r o n sus tes t igos h i j o d e - d e l a p a r r o q u i a , e t c é t e r a , 
e i n m e d i a t a m e n t e r e c i b i e r o n las b e n d i c i o n e s n u p c i a l e s s e g ú n e l r i t o 
de la S a n t a M a d r e I g l e s i a , y l o f i r m é . 

Cuando se trataba de un matrimonio donde alguno de los cón­
yuges no era hijo legítimo, los párrocos tenían estrictamente pro­
hibido anotar el nombre de los padres del contrayente, y debían 
utilizar la fórmula hijo de padres no conocidos, lo cual era consis-

1 2 H i t u a J e Romanum, 1775:418. 
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tente con lo que se disponía en la misma materia para el registro 
de bautizados. 

F o r m a d e s c r i b e n d i s t a t u m a n i m a r u m i n q u a r t o l i b r o . 1 3 

A n n o d i e m e n s i s i n v i a s e u p l a t e a s e u p a g o , i n 
p r o p r i i s a e d i b u s P a u l i N . v e l i n a e d i b u s N . a P a u l o c o n d u c t i s h a b i t a n t 
C h r . P a u l u s N . P e t r i f i l i u s , a n n o r u m , & c . C h r . A p o l o n i a e jus u x o r , f i ­
l i a J a c o b i N . a n n o r u m & c . C . D o m i n i c u s e o r u m f i l i u s , a n n o r u m , & c . 
L u c i a e o r u m f i l i a , a n n o r u m , & c . C h r . A n t o n i u s f i l i u s N . f a m u l u s , an­
n o r u m , & c . C . C a m a r i n a N . f i l i a N . a n c i l l a , a n n o r u m , & c * M a r t i n u s 
f i l i u s N . a n n o r u m , & c . 
F o r m a d e e s c r i b i r l o s e s t a d o s d e a l m a s e n e l c u a r t o l i b r o . 

E n e l a ñ o día m e s e n l a c a s a d e h a b i t a n 
h i j o d e P e d r o , a ñ o s , A p o l o n i a s u e s p o s a , h i j a d e J a c o b o 
d e a ñ o s ( rec ib ió l a c o m u n i ó n ) , D o m i n g o h i jo de e l los , d e a ñ o s , L u ­
c í a s u h i j a de a ñ o s , A n t o n i o , h i jo d e , c r i a d o , d e a ñ o s , 
C a t a r i n a h i j a d e , de a ñ o s , M a r t í n , h i jo de d e años . 
F o r m a d e s c r i b e n d i d e f u n c t o s i n q u i n t o l i b r o . 1 4 

A n n o d i e m e n s i s N . f i l i u s , v e l f i i l a N . e x l o c o N . 
ae ta t i s N . (si h a e c s c i r i p o s s u n t ) i n d o m o N . i n c o m m u n i o n e s a n c t a e 
M a t r i s E c c l e s i a e a n i m a m D e o r e d d i d i t , c u j u s c o r p u s d i e s e p u l -
t u m est i n E c c l e s i a S . N . m i h i N . v e l N . C o n f e s s a r i o p r o b a t o c o n f e s s u s 
d i e s a n c t i s s i m ó q u e V i a t i c o r e f e c t u s d i e & s a c r i O l e i u n c t i o -
n e r o b o r a t u s e t i a m p e r m e d i e 
F o r m a d e e s c r i b i r l o s d i f u n t o s e n e l q u i n t o l i b r o . 

E n e l a ñ o e l d ía d e l m e s f u e s e p u l t a d o (aquí 
se e x p r e s a n las c a l i d a d e s d e l d i f u n t o ) n a t u r a l d e e n q u i e n 
r i n d i ó s u a l m a e n c o m u n i ó n d e l a S a n t a M a d r e I g l e s i a , y c u y o c u e r p o 
m u r i ó y e s t á s e p u l t a d o e n l a i g l e s i a d e h a b i e n d o r e c i ­
b i d o e l s a n t í s i m o V i á t i c o y l o s santos ó l e o s a d m i n i s t r a d o s p o r 
e l d ía y p a r a q u e c o n s t e lo f i r m é . 

El registro de sepulturas debía incluir la edad, calidad y esta­
do del difunto, los párvulos debían tener un sitio especial y aparte 
para inhumarse, además de que no podían recibir el Viático y la 
extremaunción en virtud de su inocencia. 

El IV Concilio Provincial Mexicano, verificado en 1771, ratifi­
có las disposiciones anteriores del RituaJ fiomano y de los prime­
ros concilios mexicanos, añadiendo algunas especificaciones, en­
tre ellas la de la edad: 

. . . E s t á m a n d a d o q u e t o d o s los p á r r o c o s f o r m e n t o d o s l o s a ñ o s des­
d e e l p r i n c i p i o d e l a C u a r e s m a , o d e s d e l a S e p t u a g é s i m a , m a t r í c u l a , 

1 3 Ibidem, p. 422. 
1 4 Loe. cit. 
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y p a d r ó n d e t o d o s sus f e l i g r e s e s , f a m i l i a s , C a s a d o s , V i u d a s , E s p a ñ o ­
les I n d i o s , N e g r o s , M u l a t o s , y d e o t r a c u a l q u i e r m e z c l a , e x p r e s a n d o 
e l e s t a d o , s u c a l i d a d , y l a e d a d ; y t o d o esto, p a r a q u e c u m p l a n los p r e ­
c e p t o s a n u a l e s d e l a c o n f e s i ó n , y c o m u n i ó n , p a s a n d o d e d i e z a ñ o s , 
c o n l a o b l i g a c i ó n d e r e m i t i r antes d e l a P a s c u a de P e n t e c o s t é s los p a ­
d r o n e s o m a t r í c u l a s a l o b i s p o , p a r a q u e é s t e s e p a e l e s t a d o d e l a p a ­
r r o q u i a , y e s t r e c h e a l o s q u e n o h u b i e s e n c u m p l i d o c o n l a o b l i g a c i ó n 
d e c h r i s t i a n o , d e c o n f e s a r u n a v e z e n e l a ñ o , y c o m u l g a r p o r P a s c u a 
florida, o t i e m p o s e ñ a l a d o p a r a este p r e c e p t o . . , 1 5 

El último concilio de la iglesia novohispana señalaba además 
con minuciosidad los datos que debían asentarse en los libros pa­
rroquiales: 

. . . T e n d r á n l i b r o s d e B a u t i z a d o s , C o n f i r m a d o s , C a s a d o s , y d i f u n t o s , 
s e g ú n y a les q u e d a m a n d a d o , c o n s e p a r a c i ó n d e I n d i o s , y d e l o s E s ­
p a ñ o l e s , y o t ras cas tas . 

E n l o s d e l o s B a u t i z a d o s e x p r e s a r á n e l n o m b r e d e l B a u t i z a d o , 
s u s P a d r e s , e l d ía e n q u e n a c i ó , y q u e a d v i r t i ó a l o s P a d r i n o s e l p a r e n ­
t e s c o e s p i r i t u a l . E n e l d e c a s a d o s , q u i é n e s , sus P a d r e s , P a t r i a y T e s t i ­
gos ; y e n e l d e D i f u n t o s sus n o m b r e s , d ía , m e s , y a ñ o , e I g l e s i a e n q u e 
se s e p u l t a r o n ; y s i d e j a r o n a l g ú n c a r g o d e m i s a s u o t r a o b r a p ía ; s i 
h i c i e r o n o n o , t e s t a m e n t o , ante q u i é n , y p o r q u é c a u s a . . . 1 6 

De esta forma, la iglesia novohispana fue modificando y enri­
queciendo la información que deseaba obtener de sus feligreses, 
logrando con ello generar un cuerpo documental de más de 1 000 
parroquias con información de estas características en el ámbito 
colonial, las cuáles —en su inmensa mayoría— aún esperan ser es­
tudiadas. 

Con el firme propósito de alentar esas investigaciones debe 
entenderse la decisión de publicar en la Revista de Estudios De­
mográficos y Urbanos un número especial dedicado a la demogra­
fía histórica en México, buscando dar a conocer trabajos inéditos 
sobre distintos puntos del territorio nacional y extendiendo la in­
vitación a otros investigadores que actualmente trabajan sobre la 
materia en cualquier parte del país. 

El presente número incluye ocho trabajos originales sobre las 
poblaciones mexicanas en los siglos xvm y xix, basados en fuen­
tes eclesiásticas y civiles, así como tres ensayos sobre historia y 
población. 

1 5 Concilio Provincia] Mexicano IV Celebrado en la Ciudad de M é x i c o el A ñ o de 
1771 Í 1 8 9 8 ) , Q u e r é f a r o , Imprenta de la Escuela de Artes, libro III, título n, 5, p. 113. 

1 6 í b i d e m , l ibro III, t í tulo n, 11, p. 115. 
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Deborah Kanter estudia las repercusiones que el aumento de 
la población tuvo en las composiciones domésticas del distrito 
de Tenango del Valle, tomando en cuenta el grupo étnico, el géne­
ro del jefe de familia y también factores socioeconómicos como la 
tenencia de la tierra. 

Francisco García analiza un barrio de Zacatecas en la primera 
mitad del siglo XIX - u n a centuria ciertamente olvidada para la 
demografía his tór ica- enfocando su atención en los distintos ta­
maños de las unidades domésticas de acuerdo con la ocupación 
del jefe de familia. 

Agustín Grajales y José Luis Aranda evalúan la población de 
Tehuacán, Puebla, en el siglo x v m a la luz de un padrón, enfati-
zando las potencialidades de las listas nominativas en el análisis 
demográfico. 

Estos tres trabajos presentan interesantes conclusiones y ofre­
cen un ejemplo de cuán valiosos como fuente pueden ser los pa­
drones eclesiásticos, militares y civiles cuando se trabajan con mi­
nuciosidad e imaginación. 

Rodolfo Chena aborda el estudio monográfico de una parro­
quia rural, Chilapa (Oaxacaj, y muestra la evolución demográfica 
de la población de estos curatos, con base en los registros parro­
quiales disponibles y pone en evidencia cómo los logros y avances 
que el laborioso y largo estudio de una parroquia en particular 
pueden contribuir a la demografía histórica, donde el análisis de 
las jurisdicciones más pequeñas y apartadas reditúa valiosas apor­
taciones. 

La Ciudad de México aparece representada en los estudios de 
Lourdes Márquez, Pilar Velasco y Javier Pescador; las dos prime­
ras evalúan, por separado, a través de los registros parroquiales, 
el impacto del cólera en el siglo XIX, tomando en cuenta las reper­
cusiones diferenciales de esta epidemia en los distintos barrios de 
la ciudad e insistiendo en la marcada desigualdad con que el brote 
mellaba a barrios de distintos niveles socioeconómicos. Ambos es­
tudios constituyen ingeniosos enfoques para nuestra historia de­
mográfica y se complementan al enfatizar distintos aspectos de la 
epidemia; Javier Pescador ofrece, a partir de las diligencias matri­
moniales y de los registros parroquiales, una visión de los patro­
nes de nupcialidad vigentes en la capital en los siglos x v m y XIX 
V de los derroteros que el mestizaje tomó en la ciudad a fines del 
periodo colonial. 

El trabajo de Guillermo Vargas se dedica a la ardua y difícil 
tarea, aunque indispensable, de evaluar las fuentes demográficas 
disponibles para el área de Michoacán, particularmente en el si­
glo xvm, incorporando algunas variables geográficas. Estudios 
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de esta naturaleza son desafortunadamente escasos en nuestro 
país, no obstante que constituyen una herramienta y un instru­
mento de consulta de gran valía para posteriores investigaciones. 

Mario Margulis presenta un ensayo sobre historia, economía 
y población, centrando su atención en la política poblacional vi­
gente en la España imperial. 

Rodolfo Tuirán, finalmente, presenta un ensayo sobre los ar­
tículos del número, insistiendo en el estado actual de la investiga­
ción histórico-demográfica y aportando el punto de vista siempre 
útil de quien se ha dedicado a los fenómenos sociodemográficos 
de la actualidad. 




